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RESUMO
O presente artigo tem como enfoque demonstrar como as relações humanas com o meio vêm sendo subvertidas. Com o consumo exagerado, pela sociedade, a produção capitalista depende cada dia mais dos recursos naturais, os quais, por sua vez, são finitos e podem, inclusive, não ser conhecidos e partilhados com a geração vindoura. Na tentativa de conter esse descompasso do homem com o próprio meio natural, verifica-se a necessidade de recorrer ao sistema normativo, visando à prevenção e punição dos agentes causadores do dano ambiental. Para o desenvolvimento do trabalho e a consecução do objetivo proposto será utilizada a pesquisa qualitativa. Dentro desta metodologia, a técnica a ser utilizada é a pesquisa teórica.
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RESUMEN
Este artículo se centra en demostrar cómo se han subvertido las relaciones humanas con el medio ambiente. Con el consumo excesivo por parte de la sociedad, la producción capitalista depende cada vez más de los recursos naturales, que a su vez son limitados y es posible que ni siquiera sean conocidos y compartidos con la próxima generación. En un intento por contener este desajuste del hombre con su propio entorno natural, es necesario recurrir al sistema normativo, con el objetivo de prevenir y castigar a los agentes que causan daños al medio ambiente. Para el desarrollo del trabajo y el logro del objetivo propuesto se utilizará la investigación cualitativa. Dentro de esta metodología, la técnica a utilizar es la investigación teórica.
Palabras clave:  Legislación Penal. Protección Ambiental. Responsabilidad Penal.

1 INTRODUÇÃO


O artigo em tela tem como objetivo apresentar a relação existente entre visão protecionista legal penal e meio ambiental através do estudo do relacionamento do homem com a natureza.


A primeira etapa do estudo consiste em realizar uma abordagem relativa à relação entre o homem e a natureza com a crise ambiental, por meio de uma análise daquele primeiro como produto do meio natural e sua capacidade de transformação do espaço.


Num segundo momento, é importante sistematizar como se deu a história da normatização ambiental no sistema jurídico brasileiro, através das principais legislações aprovadas desde o Brasil-Colônia com as Ordenações Filipinas até a constitucionalização das normas ambientais e sua influência legislativa posterior.


Por fim, na terceira etapa, imperioso pormenorizar os aspectos mais importantes da legislação penal protetiva do meio ambiente dentro do território brasileiro.


Com vistas à execução do estudo, os procedimentos metodológicos foram divididos em algumas etapas fundamentais para o desenvolvimento pleno da proposta.


Para o desenvolvimento do artigo e a consecução dos objetivos propostos, será utilizada a pesquisa qualitativa. Dentro desta metodologia, a técnica a ser utilizada é a pesquisa teórica. Inicialmente, far-se-á um levantamento bibliográfico, no qual serão observadas questões objetivas/subjetivas acerca da temática, bem como variadas linhas de pensamento para a consolidação do entendimento do estudo.


A revisão teórica ocorrerá, sobretudo, a partir da consulta em doutrinas, revistas especializadas, artigos e documentos, sendo utilizadas fontes primárias e secundárias.


Finalmente, será analisada a legislação aplicável ao tema, visando a identificar e compreender as infrações penais previstas na Lei n. 9.605/98 – Lei de Crimes Ambientais.

2 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: HISTÓRICO BRASILEIRO


Conforme consignado alhures, a preocupação com o meio ambiente natural vem sendo uma das grandes preocupações na atualidade. O consumo exagerado, que, por consequência, desdobra a produção, busca a solução na retirada dos recursos naturais, colocando em risco as futuras gerações.


Vale a pena lembrar que figura-se impossível viver em sociedade sem regulamentação e normas para que essa conivência seja harmônica e bem sucedida. Então, pode-se dizer que quando o homem conflita entre si é necessário um sistema pronto para regulamentar esse conflito. E, quando o homem conflita com o meio?


O conflito do homem com o meio também vem sendo regulamentado como um direito do próprio ser humano. Contraditório? Sim, porém, com vistas a preservar o meio ambiente para o próprio indivíduo, tem-se um sistema legal que busca prevenir as ações contrárias ao meio ambiente e punir aqueles que inobservarem as regras ali determinadas.


No Brasil, as primeiras normas protetivas do meio ambiental se deram próximas do ano de 1603, pelas Ordenações Filipinas, que eram normas obrigatórias em Portugal e nas colônias portuguesas. Quanto ao ponto, é importante ressaltar que, sendo o Brasil colônia portuguesa, as leis vigentes no território eram as próprias da corte colonizadora. Milaré (2015, p.237) menciona que as Ordenações traziam embriões jurídicos para uma ação do Poder Público na tutela de alguns recursos naturais.


Nas Ordenações Filipinas havia proibição de jogar material que pudesse matar os peixes ou sujar as águas dos rios. Outras proibições relacionadas à  proteção ambiental naquelas era o corte de árvores frutíferas e a pesca realizada com determinados materiais e em alguns locais especificados.


Prado (2000, p.38) menciona que, nas Ordenações Filipinas, havia previsão, também, da pena de açoite, degredo, além de indenização, aos que pusessem fogo, causando algum dano (“Dos que põem fogos” – Título LXXXVI, 4), utilizando-se, inclusive, de normais penais em branco, que traziam como elemento do tipo indícios de antijuridicidade, como o descumprimento de licença e autorização dos Juízes e Oficiais, ou quando se realizava tal ato para queimar “restolhos, moitas, ou mato, para fazerem suas lavouras e sementeiras” (n. 8).


Na Constituição de 1924, apesar da devastação ambiental que os colonizadores causaram, não houve dispositivo que mencionasse a proteção do meio ambiente, até porque a referida constituição foi intimamente influenciada pelos ideais iluministas voltados à proteção dos direitos individuais.


Já no Brasil pré-republicano, o primeiro Código Criminal de 1830, promulgado por D. Pedro I, já penalizava o corte ilegal de madeiras, mas oferecia proteção ao meio ambiente, voltada à proteção da propriedade. Posteriormente, em 1950, a Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850, disciplinava acerca do uso do território (invasões), desmatamentos e incêndios criminosos.
O fato de determinada pessoa pôr fogo ou derrubar ‘mattos” nas terras devolutas ou alheias de que tomou posse veio a ser punido com a pena de dois a seis meses de prisão e multa além da satisfação do dano causado, e ainda obrigado a despejo, com perda de benfeitorias, pela lei n. 601, de 18 de setembro de 1850, art. 2º. (Prado, 2000, p.39) 


No período republicano e edição do Código Civil de 1916, fomenta-se o surgimento de normas esparsas e específicas para tutelar o meio ambiente no Brasil, como o Decreto n. 16.300, de 31.12.1923, o qual regulamentava o departamento de saúde pública; o Código Florestal (Decreto n. 23.793, de 23.01.1934); Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal (Decreto n. 24.114, de 12.04.1934) e o Código de Águas (Decreto n. 24.643, de 10.07.1934).


A partir de então, surge no Brasil um universo de compilações que continham, de forma esparsa, previsão à proteção ambiental, como é o caso do Decreto-Lei n. 25, de 30.11.1937, o qual protege o Patrimônio Cultural; do Código da Pesca (1938); do Código de Minas (1940) e do Código Penal (1940).


Na década de 1960, já com enfoque na degradação ambiental, surgem outras normas específicas e de controle, como o Estatuto da Terra (1964), o Código Florestal (1965), a Proteção à Fauna (1967), o Código de Pesca (1967), o Código de Mineração (1967), a Política Nacional de Saneamento Básico (1967) e penalidades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais que lançavam detritos ou óleo em águas brasileiras (1967).


Nessa década, outra importante criação foi o Conselho Nacional de Controle de Poluição Ambiental, através do Decreto-Lei n. 303, de 28.02.1967.


Em 1972 – devido ao grande crescimento econômico mundial e desenvolvimento acelerado do processo de industrialização –, a Organização das Nações Unidas realizou, em Estocolmo (Suécia), uma conferência denominada de Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano. Participaram desta conferência 113 (cento e treze) países e 250 (duzentas e cinquenta) organizações não governamentais.
No final da década de 60, preocupada com o crescimento econômico e o processo de industrialização predatória, a Suécia propôs a ONU a realização de uma conferência internacional para discutir os principais problemas ambientais que já alcançavam uma dimensão global, relacionando-os a questões socioeconômicas, em especial à pressão do crescimento demográfico sobre os recursos naturais nos países pobres (Milaré, 2015, p. 240).


Nesta conferência, foi aprovada uma Declaração sobre o Meio Ambiente com 26 (vinte e seis) princípios e um programa denominado Programa das Nações Únicas para o Meio Ambiente (PNUMA).


Após, instituiu-se no Brasil, em 1973, o Decreto n. 73.030, criando a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), que previa uma política de conservação do meio ambiente e uso racional dos recursos naturais.


Na década de 70, outros diplomas que tutelavam o meio ambiente foram criados. Em 1974, aprovou-se o II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND, o qual visava uma política ambiental a ser seguida. Em 1975, o Decreto n. 1.413 visava controlar a poluição do meio ambiente por atividades industriais. Em 1977, a Lei n. 6.453 visava responsabilizar civilmente o causadores de danos nucleares e criminalmente os atos relacionados com atividades nucleares. Ainda, em 1977, foram criadas áreas especiais e locais de interesse turístico, por meio da Lei n. 6.513 e a Lei Lehman, sobre o parcelamento do solo urbano, em 1.979.


Nos anos 80 (oitenta), influenciada pelos princípios traçados pela Conferência de Estocolmo, surge a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/1981), a qual, para o universo jurídico, foi de grande valia por conceituar meio ambiente. Além disso, a referida Lei instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), órgão que seria responsável por planejar ações integradas de diversos órgãos. A referida lei previa a proteção do meio ambiente em diversos aspectos, inclusive a responsabilidade objetiva do poluidor.


Outro instrumento normativo importante na década de 80 (oitenta) foi a Lei n. 7.347, que, em 1985, disciplinou a ação civil pública, instrumento utilizado para defesa de direitos difusos e coletivos. Logo, por ser o meio ambiente um direito difuso, restou consignado como direito protegido.


Entrementes, não se pode olvidar que o grande marco dos anos 80 (oitenta) foi a promulgação da Constituição Federal de 1988, que disciplinou, em capítulo próprio, a defesa ao meio ambiente.


Em sequência, em 1998, houve a edição da Lei n. 9.605, que dispôs sobre as sanções penais e administrativas aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Conhecida como Lei dos Crimes Ambientais, inovou ao prever a responsabilização da pessoa jurídica nos crimes ambientais.

3 LEGISLAÇÃO PENAL AMBIENTAL NO BRASIL: LEI N. 9.605/98


Atualmente é a Lei n. 9.605/98 que apresenta um rol de sanções penais para punição daquele que realiza condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Não se pode olvidar que essa lei também dispõe sobre as sanções administrativas também vinculadas às lesões ao meio ambiente.


A Constituição Federal de 1988 trouxe a possibilidade da tríplice responsabilização para o infrator das normas ambientais. Nessa perspectiva, uma pessoa pode ser responsabilizada no âmbito civil, administrativo e penal. Isso ocorre porque o Direito, assim como as outras ciências, possui diversas ramificações, dentre elas o Direito Penal.


Nas palavras de Luís Regis Prado (1999, p.25), o Direito Penal é o setor ou parcela do ordenamento jurídico interno que estabelece ações ou omissões delitivas, cominando-lhes determinadas consequências jurídicas – penas ou medidas de segurança.


Porém, é importante consignar que a proteção penal ocorre apenas para condutas que ofendem bens jurídicos importantes e de forma significante. Nem toda conduta humana que causa prejuízo ou lesa determinado bem é regulamentada pelo Direito Penal. Extrai-se esse fundamento do denominado Princípio da Intervenção Mínima. Prado, L. R. (199, p. 81) menciona:
O princípio da intervenção mínima ou da subsidiariedade estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica dos homens e que não podem ser eficazmente protegidos de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só deverá intervir quando for absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.


Desta forma entende-se que o meio ambiente é considerado como um bem jurídico de relevante importância ao direito por ser, inclusive, tutelado pela ciência do Direito Penal.


A Lei n. 9.605/1998 traz um rol específico das formas de aplicação das penas ali consignadas e inova ao prever a responsabilização direcionada às pessoas jurídicas, ou seja, uma pessoa jurídica pode ser responsabilizada por infringir a legislação penal ambiental.


Não se pode esquecer que as grandes empresas são usuárias diretas e recorrentes dos recursos naturais e as maiores interessadas na retirada desses recursos para a produção capitalista.


Neste panorama, pontua-se que não há incompatibilidade do sistema jurídico-penal com a responsabilização penal da pessoa jurídica.


É de relevo mencionar que uma hipótese admitida no Brasil como responsabilidade penal da pessoa jurídica é a relacionada aos crimes ambientais. Isto é admitido pelo artigo 225, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil, regulamentado no artigo 3º, parágrafo único, da Lei n. 9.605/98, in verbis:

CR/88, Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

[…] 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. […]

Lei 9.605/98, Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.


Assim, a Carta Magna é clara quanto à responsabilidade da pessoa jurídica ou da pessoa física quando qualquer delas provoca danos ambientais sendo responsabilizada civil, administrativa e penalmente. E, a Lei de Crimes Ambientais corrobora a ideia já surgida na Constituição da República de que a pessoa jurídica deve ser responsabilizada quando cometer crimes ambientais.


Certo é que a responsabilidade penal da pessoa jurídica de direito privado nos crimes ambientais é considerado um assunto relativamente recente e que ainda gera determinadas contradições entre os juristas. No entanto, o Supremo Tribunal Federal já decidiu responsabilizando a pessoa jurídica por crimes dessa natureza.


Nesta senda, por tratar-se de patrimônio público, o meio ambiente é responsabilidade tanto dos Estados como da coletividade, tratando-se de um direito difuso, o qual possui como direito fundamental o seu equilíbrio.


Assim, conforme alhures registrado, tanto a CR/88 quanto a Lei n. 9.605/98 responsabilizam a pessoa jurídica quando esta comete algum crime ambiental, podendo ser responsáveis também os seus respectivos sócios, gerentes e proprietários.


As penas cominadas para as pessoas jurídicas que incorrem em crime ambiental variam entre multa, serviços à comunidade, bem como uma pena restritiva de direito inerente à suspensão total das atividades da empresa.


Por conseguinte, admite-se a responsabilização penal da pessoa jurídica por crime ambiental, sendo-lhe passível de aplicação das penalidades insertas nos artigos 21, 22, 23 e 24, todos da Lei n. 9.605/98, in verbis:
Lei 9.605/98, Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 3º, são:
I – multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Lei 9.605/98, Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.
§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar.
§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo de dez anos.
Lei 9.605/98, Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:
I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.
Lei 9.605/98, Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.


Essa legislação prevê como crimes contra o meio ambiente: crimes contra a fauna, crimes contra a flora, crimes de poluição; crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural e os crimes contra a administração ambiental.


Entre as diversas disposições, são considerados como crimes contra a fauna os maus tratos de animais, a emissão de efluentes ou carreamento de materiais em rios, lagos açudes, lagoas etc., pesca em período e local proibido e outros.


Contra a flora também existem diversas ações consideradas como crime: destruição ou danificação de floresta de preservação permanente e de vegetação primária ou secundária, corte de árvores em floresta de preservação permanente, dano a unidades de conservação, incêndio em matas e florestas, extração de recursos de áreas de preservação permanente e outros.


Causar poluição de qualquer natureza em níveis que resultem ou possam resultar em danos para saúde humana, mortandade de animais ou destruição significativa da flora também é considerado crime. Esse panorama, exemplifica apenas algumas condutas criminosas consideradas pela Lei n. 9.605/98.


A aplicação da lei se dá, em primeiro momento, através da apuração dos crimes pelo policiamento ostensivo ou denúncia para a própria polícia militar ambiental ou órgão do Ministério Público. A polícia ambiental, além de descrever a conduta e, quando possível, o infrator, por meio de um boletim de ocorrência, também realiza atividades exclusivamente fiscalizatórias. Na sequência, ocorre a fase do inquérito (investigação dos crimes abordados), que é realizada junto à Polícia Civil. A terceira fase é a chamada judicial, momento em que ocorre, efetivamente, a configuração das penas, sendo o caso. 


Desse modo, pode-se identificar a importância da legislação penal no que pertine à proteção ao meio ambiente, já que, através dessa norma jurídica, além de movimentar diversos setores públicos com fincas à apuração e punição de infratores, visa, de forma preventiva, a evitar e a coibir pessoas de infringirem tais normas, conferindo, desse modo, tutela ao meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


As ações do homem sobre a natureza vêm trazendo diversas consequências ao meio ambiente, tanto é que, considerado como um direito difuso, o meio ambiente vem sendo protegido tanto no âmbito nacional quanto internacional.


No Brasil, após o advento da Constituição Federal de 1988, houve grande avanço no que diz respeito à proteção ambiental, em decorrência da inserção do artigo 225 em seu texto, que previu a aplicação de sanções civis, penais e administrativas ao causador de dano ao meio ambiente.


Por conseguinte, extremamente influenciada pela Carta Magna, a atividade legislativa trouxe à baila a Lei n. 9.605/98, uma legislação penal forte que, além de prever sanções administrativas, também dispôs acerca das sanções penais derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente.


Através dessa legislação infraconstitucional, aliada à atividade policial punitiva e fiscalizatória e ao comprometimento do Poder Judiciário na aplicação da pena, é possível visualizar a importância do Direito Penal na proteção do meio ambiente.


Ressalta-se que, não obstante a existência da legislação, as pessoas, tanto físicas quanto jurídicas, infringem as normas penais ambientais e, como consequência, podem e devem ser punidas pelos seus atos em detrimento do meio ambiente.


Por fim, destaca-se a necessidade de uma conscientização ambiental da população, bem como de conferir-lhe informações acerca da legislação e suas proibições, papel que vem sendo desempenhado por diversos programas governamentais ou não governamentais, revelando-se, sem dúvida, indispensável a existência de normas proibitivas que indicam a sanção como um grande avanço na temática inerente à proteção do meio ambiente.
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